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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

TELÊMACO BORBA - Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 77.780.146/0001-21, com sede na Alameda 

Oscar Hey, 99, Centro, Telêmaco Borba, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR/ITEM, em obediência a Lei Federal n° 10.520 de 17 

de julho de 2002, Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, Portaria 

013/2023, Portaria 081/2023, Decreto nº 29413 de 18/05/2023 e subsidiariamente no que couber a 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

1.2. O objeto da presente licitação é a aquisição de AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM 

AUTOMOTIVA, de acordo com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

2. VALOR MAXIMO ESTIMADO 

 

2.1. O valor máximo estimado para a presente despesa é de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 

 

3. DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

3.1. O presente edital é destinado à participação exclusiva de MEI, ME ou EPP, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

DIA: 19 de julho de 2023 

Abertura da Sessão: 13h:30min (horário de Brasília/DF) 

CÓDIGO UASG: 928987 

4. DO EDITAL 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente credenciadas no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. O Edital e seus Anexos podem ser obtidos através do endereço eletrônico 

https://www.telemacoborba.pr.leg.br e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e analisados 

quando solicitados por escrito até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, 

encaminhados exclusivamente ao endereço de e-mail pregao@telemacoborba.pr.leg.br.  

4.3. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento do pedido. As respostas aos esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 

acrescidas aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. Referência de tempo: horário de Brasília (DF). 

 

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.telemacoborba.pr.leg.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:pregao@telemacoborba.pr.leg.br
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5.1. As impugnações ao presente Edital poderão ser realizadas até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para a realização da sessão do pregão, por qualquer pessoa.  

5.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida à Pregoeira, com indicação da 

modalidade e número do certame, contendo o nome e qualificação do impugnante, representante legal 

(se houver), número do CNPJ ou CPF, Contrato social e/ou Documento Oficial de Identificação, 

endereço comercial, telefone, endereço eletrônico para contato.  

5.3. A impugnação poderá ser encaminhada para a Secretaria da Câmara Municipal, à Alameda Oscar 

Hey, 99, Centro, Telêmaco Borba, Paraná, no horário das 12h00min às 17h30min ou ser encaminhada 

para o endereço eletrônico: pregao@telemacoborba.pr.leg.br. 

5.3.1. No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade 

responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem começarão a 

correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na correspondência eletrônica.  

5.4. Caberá ao emissor do Edital, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Poderão participar do certame pessoas jurídicas que exercerem a atividade de distribuidor ou 

comércio atacadista de combustíveis, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos, que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

possuírem sede de seu estabelecimento dentro do perímetro urbano do Município de Telêmaco 

Borba – Paraná, sendo vedada a participação de empresas cuja atividade não seja compatível 

com o objeto solicitado.  

 

6.2 JUSTIFICATIVA: Os veículos serão conduzidos para abastecimento diretamente no posto 

do estabelecimento da contratada.  

 

6.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 

do sistema.  

6.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou a Câmara Municipal de Telêmaco Borba responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

6.5. Não poderão participar deste Pregão:   

a) Empresa suspensa de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura Municipal de 

Telêmaco Borba, durante o prazo da sanção aplicada;  

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  

c) Empresa impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;  

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da 

mailto:pregao@telemacoborba.pr.leg.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Lei nº 9.605/98;  

e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

h) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

i) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 

ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum;  

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

l) A participação do licitante neste certame importa no conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância das leis, regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações 

que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil a 

data do recebimento das propostas.  

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e 

a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica.  

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.  

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.6. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

7.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

7.6.1.1. Nos itens exclusivos a MEI, ME e EPP, a assinalação do campo “não”, impedirá o 

prosseguimento nos itens exclusivos do certame; 

7.6.1.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja 

qualificada como MEI, ME e EPP. 

7.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

7.6.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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7.6.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

7.6.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

7.6.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal.  

7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante 

às sanções previstas neste Edital.  

 

8. PROPOSTA DE PREÇO 

8.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas, 

especialmente no que se refere às especificações técnicas dos produtos a serem contratados. 

 

8.2. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.3. O   licitante   deverá   enviar   sua   proposta   mediante   o   preenchimento, no   sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.3.1 A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item - ANEXO 

I -  

8.1.2. Descrição detalhada do objeto - conforme ANEXO I do Edital:  indicando, no que for 

aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.1.3. Marca / Fabricante (se for o caso); 

8.1.4. Valor unitário e total, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais; 

 

8.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário ofertado 

para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 

da execução do objeto.  

8.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

8.4. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

9.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

  

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

10.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL POR ITEM, conforme definido 

neste Edital. 

 

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

10.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

10.3. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por 

mais de um dia.  

10.4. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.  

 

11. DA FASE DE LANCES 

11.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance.  

11.2. O lance deverá ser ofertado em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 

constantes no Anexo I deste Edital. 

11.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema.  

11.4.1.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 

11.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

11.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

11.6. Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para 

efeito da classificação final. 

11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

11.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

11.9. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

11.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas   24 (vinte   e   

quatro) horas   da   comunicação   do   fato   pelo   Pregoeiro   aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

11.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
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que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

11.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

11.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

11.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a disputa do referido 

item encerrar-se-á automaticamente.  

11.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO  

12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA  

 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 

2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá conter: 

13.1.2. Proposta de preços, contendo as informações do modelo do Anexo deste Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação;  

13.1.3. Preços unitários e totais, em Real, em algarismo, com no máximo duas casas após a vírgula; 

13.1.4. Constar quantidade de unidades para cada item; descrição detalhada do objeto - conforme o 

Edital: indicando, no que for aplicável, Marca / Modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente (quando for o caso); e descrição do objeto deve 

atender o disposto no ANEXO I do Edital, vinculando-se à licitante;  

13.1.5. Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

13.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

13.3. As propostas readequadas, devem ser enviadas com os valores unitários com 2 (duas) 

casas decimais, sendo que o valor TOTAL do item não pode ser superior ao ofertado na etapa 

de lances, ou seja, só serão aceitas propostas que o valor unitário do item multiplicado pela 

quantidade, resulte em um valor TOTAL igual ou inferior ao ofertado na fase de lances. 

13.3.1. Caso os valores estejam em desacordo com o item acima, a pregoeira enviará via chat, 

os valores unitário e totais que serão considerados para o item. 

13.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

13.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

neste Edital e em seus anexos, desclassificando-a se estiver superior ao preço máximo fixado pela 

administração, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

13.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta   ou   

lance   subsequente, e, assim   sucessivamente, na   ordem   de classificação. 

13.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

13.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital 

 

14. DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

14.1. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar os documentos complementares, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta.  

14.2. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será 

aceito o envio da documentação por meio do e-mailpregao@telemacoborba.pr.leg.br, sem prejuízo 

do seu posterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio do Sistema COMPRASNET. 

14.4. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

14.5. Deverá ser apresentado um documento para cada item. 

14.6. Todos os prospectos/fichas técnicas deverão ser do fabricante do material, devendo constar 

marca, modelo e as características técnicas, escrito em língua portuguesa ou em língua estrangeira, 

desde que traduzido por tradutor juramentado, nos termos deste edital. 

14.7. Será designado um responsável técnico para juntamente com o (a) Pregoeiro (a) realizar a 

verificação das especificações constantes no prospecto do item. 

14.7.1. A não apresentação de prospectos juntamente com a Proposta Final ensejará a 

desconsideração da proposta do licitante em relação aos itens solicitados e dos quais não forem 

apresentados. 

14.7.2. Não será aceito prospectos montados, exceto para os itens onde há fabricação própria da 

empresa participante. 

14.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

mailto:pregao@telemacoborba.pr.leg.br
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objeto.  

 

15.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos de pessoas físicas ou jurídicas para orientar sua 

decisão. 

15.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

15.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

15.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário superior ao estimado ou com preço 

manifestamente inexequível, conforme dispõe o art. 27, inciso XXI, da Constituição do Estado do 

Paraná e nos termos do art. 89 da Lei Estadual n.º 15.608/07 e art. 48, da Lei n.º 8.666/93.  

15.6. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os 

valores unitários estimativos da contratação.  

15.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação ou aquisição são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

15.8. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do artigo 

85 da Lei Estadual n.º 15.608/07 e do parágrafo 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  

16.8.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade. 

15.8.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas. 

15.8.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada. 

15.8.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente. 

15.8.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

15.8.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

15.9. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

15.10. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

15.11. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pela Pregoeira. 

 

16. DA HABILITAÇÃO 

16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros, sob pena de 

INABILITAÇÃO e submissão a Processo Administrativo.  

16.1.1. Sicaf;  
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16.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

16.1.3. Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

16.2. Constatada a existência de sanção, conforme a abrangência da penalidade, o Pregoeiro reputará 

o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

16.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa da SECRETARIA DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO (SEGES/MP) nº 03, de 2018. 

16.4. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

16.4. A habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação: 

16.4.1. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Requerimento de empresário (no caso de empresa individual) ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes ou a última 

alteração contratual consolidada, devidamente registrado (para sociedade em geral), ou; 

c) Ato constitutivo e alterações subsequentes, devendo vir acompanhado dos documentos de 

eleição dos administradores em exercício (no caso de sociedade civil), ou; 

d) Decreto de autorização e ato constitutivo, registrado no órgão competente (para empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil). 

 

16.4.2. Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ) mediante a apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitido pela 

Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão 

Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS/CRF; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais 

do domicilio ou da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do artigo 29, inciso V, da Lei nº 

8.666/93. 

 

16.4.3. Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

16.4.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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jurídica, ou de Execução Patrimonial dos Sócios no domicílio da pessoa física, conforme artigo 31, 

inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

16.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

16.5.1. Certificado de Registro emitido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, autorizando 

a empresa proponente a operar com venda de combustíveis.  

 

16.6. Documentos expedidos por órgãos oficiais, omissos quanto ao prazo de validade, serão aceitos 

por 90 (noventa) dias contados a partir da sua expedição, à exceção de disposição em contrário 

estabelecida neste Edital. 

16.6.1. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é 

indeterminada. 

16.7. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes.  

16.8. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com 

a proposta de preços, NO ATO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, no mesmo prazo 

estipulado na mencionada condição.  

16.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital.  

16.9.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Secretaria da Câmara Municipal, situado a Alameda Oscar Hey, 99, Centro, CEP: 84261-240, 

Telêmaco Borba – PR.  

16.10. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

16.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.  

16.12. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos.  

16.13. Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua localização 

e não da sede da empresa, devendo ainda, tanto a documentação como a proposta: se da matriz, só da 

matriz; se da filial, só da filial, exceto os que por natureza forem abrangentes.  

16.14. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

16.15. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação.  

16.16. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

16.17. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 
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decadência do direito à aquisição e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e 

facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

 

16.18. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

16.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

17. DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) PREGOEIRO(A) E DA AUTORIDADE SUPERIOR 

17.1. Cabe ao(à) Pregoeiro(a) durante a realização deste Pregão:  

17.1.1. Coordenar o processo licitatório; 

17.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; 

17.1.3. Conduzir a sessão pública na internet; 

17.1.4. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

17.1.5. Dirigir a etapa de lances; 

17.1.6. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

17.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

17.1.8. Indicar o vencedor do certame; 

17.1.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

17.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

17.1.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

17.2. Cabe à Autoridade Superior-Chefe do Poder Legislativo: 

17.2.1. Decidir a respeito dos recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a); 

17.2.2. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, depois de decididos os recursos 

porventura interpostos; 

17.2.3. Homologar a licitação e convocar a adjudicatária para prestar garantia, assinar contrato e 

retirar a nota de empenho nos prazos definidos neste Edital; 

17.2.4. Firmar o contrato correspondente a este Pregão. 

 

18. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

18.1. A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias a partir da data de abertura da 

sessão, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o do final. Caso este prazo não esteja 

expressamente indicado, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 

19. RECURSOS 

19.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, prazo em que qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso.  

19.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora.  
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19.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio do sistema.  

19.1. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente.  

19.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos 

franqueada aos interessados.  

19.3. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

19.4. O não acolhimento dos recursos implicará na possibilidade de adjudicar o objeto à licitante 

vencedora e homologar a licitação, devendo o adjudicatário ser convocado para assinar o contrato nos 

prazos estabelecidos neste Edital. 

 

20. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

20.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

20.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

20.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não formalizar a contratação ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos 

do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 e alterações. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

20.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

20.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

21. DA ADJUDICAÇÃO 

21.1. A adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) será efetivada se não houver recurso contra atos 

do(a) Pregoeiro(a). 

21.2. Se houver interposição de recurso contra atos do(a) Pregoeiro(a), após o seu deferimento ou 

indeferimento, e dado conhecimento do seu resultado, a adjudicação e a homologação caberão à 

Autoridade Superior. 

 

22. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

 

22.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços será permitido 

o reequilíbrio econômico financeiro, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666 de 1993.  

22.2. O preço poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 

22.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador convocará o fornecedor visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
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22.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder honrar o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá, frustradas as negociações: liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento e;  

22.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação do(s) 

lote/item(s) em questão, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa 

para a Administração. 

22.6. Em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os encargos do 

contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços 

vigentes através de solicitação formal à Secretaria de Administração da Câmara Municipal, instruída 

com documentos que comprovem a procedência do pedido. 

22.7. Para solicitação do reequilíbrio, o licitante deverá adotar o seguinte procedimento:  

22.8. Apresentar requerimento de reequilíbrio endereçado a Secretaria de Administração da Câmara 

Municipal contendo as seguintes informações: 

22.9. Apresentar duas planilhas para verificação (a atual e a da época da proposta); 

22.10. Análise econômica detalhada do pedido com todos os custos especificados. 

22.11. Copias de notas fiscais de compra do produto (da época da proposta e solicitação do 

reequilíbrio). 

22.12. No caso de produtos de fabricação própria, ou de prestação serviços, deverá ainda ser 

apresentada planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas 

22.13. Com a finalidade de complementar os documentos citados acima, podem ser encaminhados, 

pesquisas oficiais, nas quais estejam demonstradas variações no valor do item, e/ou índices oficiais 

de variação do preço do item.  

22.14. Não serão aceitos orçamentos como documento de comprovação de variação no preço.  

22.15. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado à época 

vigente.  

22.16, A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do 

processo de revisão de preços. 

22.17. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado à época vigente.  

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1. O inadimplemento de obrigação principal ou acessória definida em contrato ensejará a aplicação 

das seguintes penalidades, sem prejuízo de rescisão, bem como demais medidas concernentes a esfera 

cível e criminal: 

I – Advertência; 

II – Multa; 
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III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos; e 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

23.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções expressas nos incisos I, III e IV. 

 

23.3. A pena de advertência será aplicada quando:   

I – O contratado descumprir obrigação contratualmente assumida, desde que não seja o caso de 

cominação de penalidade de maior seriedade; ou 

II – Em sede de substituição de penalidade de maior gravidade, conforme art. 19 do Decreto 

Regulamentar n° 25.045 de 20 de julho de 2018. 

 

23.4. A multa terá: 

I – Natureza administrativa, fixada em 3% (três por cento) do valor total do contrato e será 

aplicada quando ocorrer inadimplemento contratual parcial, incidindo: 

a) diariamente ante ao descumprimento de prazo para execução e conclusão de serviço, até 

o limite de 10 (dez) dias corridos contados da notificação do art. 16 do Decreto Regulamentar nº 

25.045/2018, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da obrigação; 

b) diariamente ante ao descumprimento de obrigação assessória definida em instrumento 

contratual, até o limite de 05 (cinco) dias corridos contados da notificação do art. 16 do Decreto 

Regulamentar nº 25.045/2018, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da 

obrigação. 

c) diariamente ante ao descumprimento de obrigação trabalhista, previdenciária ou 

ambiental, até o limite de 05 (cinco) dias corridos contados da notificação do art. 16 do Decreto 

Regulamentar nº 25.045/2018, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da 

obrigação. 

 

II – Natureza compensatória, fixada no valor do contrato, aplicada quando configurado o 

inadimplemento contratual total. 

 

23.4.1. A multa deverá ser recolhida ao Tesouro do Município, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da intimação, sendo descontada da garantia do respectivo contrato, se existir. 

23.4.2. O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa, para 

cobrança judicial. 

23.4.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

23.4.4. O pagamento da multa não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Contratante, decorrentes das infrações 

cometidas. 

23.4.5. O pagamento da Contratada será suspenso em caso de procedimento administrativo para 

aplicação de penalidade, após o qual será devolvida à contratada ou estornada do empenho respectivo. 
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23.4.6. O valor da multa será corrigido em conformidade ao cálculo de atualização monetária, reajuste 

e reequilíbrio econômico-financeiro. 

23.5. Consumado o marco em que poderá se considerar descumprimento total da obrigação, a 

Administração deverá avaliar a conveniência e oportunidade na continuidade do ajuste, podendo 

rescindir a relação contratual, sem prejuízo da continuidade de aplicação de multa ou outra penalidade 

administrativa. 

 

23.5.1. A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Municipal será aplicada quando: 

I – A empresa ser penalizada com advertência, ao menos 2 (duas) vezes, nos últimos 2 (dois) 

anos; ou 

II – Interrupção de regular desenvolvimento de repartição administrativa.  

23.5.2. Na estipulação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, serão considerados o grau 

de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades 

constatadas, respeitados as regras da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

23.6. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública se trata de 

sanção administrativa de máxima intensidade, destinada a punir faltas gravíssimas, de natureza 

dolosa, que violem a moralidade ou a eficiência administrativa, sendo que: 

I – A declaração de inidoneidade não tem efeito retroativo e não acarreta a rescisão imediata de 

outros contratos vigentes; 

II – Poderão ser rescindidos os contratos vigentes com o sancionado desde que a Câmara 

Municipal indique as razões de interesse público; 

III – a rescisão prevista no item anterior ocorrerá a partir da data da decisão irrecorrível que 

aplicar a sanção à contratada, sendo devido o pagamento apenas pelos serviços prestados ou bens 

fornecidos até então, relacionados ao objeto do contrato; 

IV – A aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade impede a nova contratação do 

sancionado, enquanto durarem os efeitos da sanção, bem como a prorrogação do prazo de vigência 

de outros contratos vigentes firmados pelo sancionado; 

V – Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o sancionado poderá requerer a sua 

reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento dos prejuízos causados ao 

Município. 

23.7. O procedimento para aplicação de penalidades administrativas é o expresso no Decreto 

Regulamentar nº 25.045, de 20 de julho de 2018. 

23.8. Sem prejuízo das penalidades expressas no Decreto Regulamentar nº 25.045, de 20 de julho de 

2018, constatada a ocorrência de atos lesivos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 

de que trata a Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, deverá ser realizada a abertura de procedimento 

administrativo de responsabilização – PAR, conforme regulamento correspondente. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 

de documentos originais e cópias autenticadas em papel.  

24.2. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
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últimas. 

24.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara 

Municipal de Telêmaco Borba.  

24.4. A Pregoeiro(a) não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital 

obtidas por meio de terceiros. 

24.5. É facultado à Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta e habilitação.  

24.6. A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 49 

da Lei nº 8.666/93, por razões de interesse público ou ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante parecer escrito e fundamentado, visando resguardar o interesse da 

Administração, sem que aos licitantes assista o direito à indenização de qualquer espécie, ressalvado 

o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

24.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente.  

24.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação 

vigente.  

24.9. Em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 para todas as referências de tempo contidas no 

presente Edital será observado o horário oficial de Brasília e os horários de expediente da Câmara 

Municipal de Telêmaco Borba. 

24.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Telêmaco Borba, Estado do Paraná, para solucionar eventuais 

litígios, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram o presente Edital, os seguintes anexos:  

Anexo I – Termo de Referência/Especificações do Objeto;  

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III - Minuta do contrato. 

 

 

Telêmaco Borba, 02/06/2023. 

 

 

___________________________________ 

Pregoeira 

Helena Pereira 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Aquisição de combustível gasolina comum para veículos pertencentes à frota da Câmara Municipal 

de Telêmaco Borba. 

 

Item Nome do produto Qtde Unid. 

Preço 

máximo 

unitário 

Preço 

máximo 

total 

01 Gasolina comum tipo "C" Utilização automotivo; De 

acordo com a legislação vigente da ANP.  
2.000 Litro   5,50 11.000,00 

TOTAL    11.000,00 

 

VALOR MAXIMO ESTIMADO R$ 11.000,00 (onze mil reais). 

1. Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses a partir da data de publicação do contrato, podendo 

ser prorrogado, por igual período, a critério da administração. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A solicitação justifica-se pela necessidade de atender a demanda da frota da Câmara Municipal de 

Telêmaco Borba tendo como finalidade de promover o abastecimento contínuo e ininterrupto.  

 

3. CONTROLE DO ABASTECIMENTO 

Os veículos serão conduzidos ao posto de combustível da Contratada para abastecimento mediante a 

entrega da Autorização de Abastecimento, emitida em duas vias. A Contratada procederá à cobrança 

por abastecimento. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas 

aplicáveis, as obrigações que se seguem. 

4.2. Obrigações Gerais: 

4.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do combustível, nos termos da legislação 

vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros 

detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados 

e prepostos, as normas da Contratante; 

4.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 

4.2.3. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento do combustível; 

4.2.4. Fornecer o combustível quando necessário o abastecimento, informando em tempo hábil 

qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

4.2.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do combustível, reservando à 

Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

4.2.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas, 

4.3. Obrigações Operacionais: 

4.3.1. Fornecer o combustível atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo 

de Referência; 

4.3.2. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 

fornecimento do combustível que não atenda ao especificado; 

5.3.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 
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4.3.4. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do 

fornecimento do combustível seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 

empregados; 

4.3.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do combustível fornecido; 

4.3.6. Fornecer o combustível dentro das especificações legais e da Portaria nº 309/2001, da 

Agência Nacional de Petróleo, que estabelece o Regulamento Técnico ANP n° 5/2001, que trata 

dos combustíveis automotivos, ou regulamentação superveniente que venha a ser expedida pela 

referida Agência. 

4.4. Obrigações comerciais, tributárias e outras: 

4.4.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação 

decorrentes do fornecimento do combustível, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

4.4.2. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a 

Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão 

pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a Contratante; 

4.4.3. Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas 

os seus empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento do combustível. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Conferir o fornecimento do combustível, embora a Contratada seja a única e exclusiva 

responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

5.2. Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente discriminada e atestada pelo setor próprio, por meio de crédito em conta corrente 

bancária; 

5.3. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste 

Termo; 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

5.5. Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer o combustível dentro das 

normas estabelecidas. 

 

6 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

DA LICITAÇÃO. 

 

6.1 - A entrega do objeto desta licitação será programada, de acordo com a necessidade e ordem 

de fornecimento emitida pela Secretaria de Administração;  

6.2 - Os veículos serão abastecidos no estabelecimento comercial da proponente que deverá estar 

OBRIGATORIAMENTE localizado no perímetro urbano do município de Telêmaco Borba PR 

6.3 – Previsão de gastos para a quantidade acima será durante 12 (doze) meses. 

6.4 - Quando do início do fornecimento, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, a 

Câmara Municipal de Telêmaco Borba poderá solicitar do contratado a apresentação de 

esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ele atende todas as exigências legais 

e especificações solicitadas no Edital. 

6.5 - Correrá por conta da vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente 

incidirem no fornecimento do objeto. 

6,6 - O combustível deverá estar de acordo com as diretrizes e normas previstas pela Agência 

Nacional de Petróleo – ANP e deverá ser fornecido de forma a permitir sua imediata utilização, 

correndo por conta da empresa vencedora os custos correspondentes. 

6.7 - O combustível será recusado pela Câmara Municipal de Telêmaco Borba, nos seguintes casos: 

a) - se entregue em desacordo com as especificações indicadas neste anexo. 
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b) - se apresentar composição diversa da prevista em Lei ou outras irregularidades observadas no ato 

da recepção. 

6.8 - No caso de substituição do produto, as novas quantidades terão os mesmos prazos de validade 

originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a substituição. 

6.09 - Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste 

contrato será recebido: 

a) - provisoriamente, depois de efetuado cada fornecimento, para efeito de posterior verificação de 

conformidade com as especificações; 

b) - definitivamente, em até 5 dias úteis. 

6.10 - Na ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome 

(legível), o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 

Segurança Pública, do servidor do contratante responsável pelo recebimento. 

6.11. APRESENTAÇÃO DE LAUDO/TESTE 

a) Apresentar a critério da Contratante, quando solicitado, os laudos/testes dos combustíveis, sem 

qualquer ônus para o Município;  

b) Os procedimentos detalhados para a realização dos laudos/testes de qualidade dos combustíveis 

deverão seguir a legislação específica editada pela ANP.  

 

6.11 - O fornecedor que, sem justa causa, não cumprir com as obrigações correspondentes aos objetos 

porventura não entregues ou entregues fora das especificações e do estabelecido neste edital ficará 

sujeito às penalidades legais, previstas nos artigos 80 e 87 e seus parágrafos, da Lei 8666/93 de 21 de 

junho de 1993. 

7. FORMA DE PAGAMENTO E ORIGEM DO RECURSO FINANCEIRO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após a publicação do contrato, entrega 

dos produtos e da respectiva Nota Fiscal, juntamente com a Certidão de Débitos Trabalhistas, 

Certidão de Regularidade do FGTS e Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União na Secretaria de Administração da Câmara Municipal. 

7.2 – O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao 

atendimento das exigências contidas no Edital de Pregão Presencial. 

7.3 - As notas fiscais faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em até 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida.  

7.4 - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da contratada em banco 

por ela indicado. 

7.5 – Dotação Orçamentária: 33.90.30.01.02 
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ANEXO II 

Modelo de Proposta 

 

Pregão Eletrônico nº____/________ 

Empresa:  

Denominação social: 

Inscrição estadual ou municipal: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail:  

Telefone: 

Nº do Banco:  Banco:  Agência:  Conta Corrente (com dígito): 

 

Item Produto – Descrição Unidade Quantidade 
Marca/ 

Modelo 

Valor 

unit. 
Valor total 

01 

Gasolina comum tipo "C" 

Utilização automotivo; De 

acordo com a legislação 

vigente da ANP. 

litro 2000    

0TOTAL       

 

Validade da proposta: 90 dias 

 

Observação: A marca e modelo são obrigatórios quando aplicáveis. Em caso de fabricação, o modelo 

não é obrigatório. Para produtos dos quais não seja possível definir modelo, este requisito fica 

dispensado.    

 

ATENÇÃO: A fase de lances será por ITEM. Após a conclusão da fase de lances a proposta 

readequada deverá ser anexada conforme este Anexo II deste Edital. 

 

 

Local e data 

 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI 

FIRMAM DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 

TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ E DE 

OUTRO LADO A EMPRESA ----------------------------

CONFORME AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 77.780.146/0001-21, com sede à Alameda 

Oscar Hey, 99, nesta cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná, neste ato representado por seu 

Presidente, HAMILTON APARECIDO MACHADO, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG 7.164.897-4 SSP-PR e do CPF/MF 003.525.589-70, residente e domiciliado 

nesta cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná, Brasil, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado, -------------, inscrita no CNPJ ---------------, com sede neste 

município, na Rua -----------, neste ato representado por --------------, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG nº -------------, residente e domiciliado -----------------, denominado simplesmente 

de CONTRATADO, com fundamento no art. 24, II da Lei nº. 8.666/93, conforme as seguintes 

cláusulas: 

 

Cláusula Primeira – Objeto  

O presente contrato tem por objeto a compra e venda de ----------------------------------------------------

----------- conforme licitação na modalidade pregão eletrônico, sob n. ---/2023. 

 

Cláusula Segunda – Regime de Execução 

O presente contrato executar-se-á sob a forma de “contrato de compra e venda”.  

 

Cláusula Terceira – Valor Contratual  

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o 

valor de ----------, perfazendo um total global máximo de R$ --------- pelo montante objeto do presente 

instrumento. 

 

Cláusula Quarta – Condições de Pagamento  

O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após a publicação do contrato, entrega 

dos produtos e da respectiva Nota Fiscal, juntamente com Certidão de Débitos Trabalhistas, Certidão 

de Regularidade do FGTS, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos 

Tributos Estaduais e Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à dívida 

ativa da União na Secretaria de Administração da Câmara Municipal. 

 

Cláusula Quinta – Recurso Financeiro 

As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: ---------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula Sexta – Das condições para revisão do preço contratado 

       Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços será permitido 

o reequilíbrio econômico financeiro, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666 de 1993.  
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Cláusula Sétima – Direitos e Responsabilidades das Partes  

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto desse Contrato nas condições 

avençadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

Parágrafo Primeiro – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado do bem no valor da proposta de preços apresentada no 

Processo de Licitação na modalidade pregão presencial nº ---/2017, e; 

b) dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações do CONTRATADO: 

a) Entregar o objeto deste contrato à CONTRATANTE, a contar da assinatura e publicação 

do presente;  

b) Realizar substituição em caso de má-qualidade verificada; 

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente contrato; 

d) Responder penal e civilmente, pelos atos praticados pelos seus propostos e pela má 

qualidade de seu produto, indenizando os danos materiais e morais eventualmente 

causados, excluindo a CONTRATANTE de qualquer lide indenizatória que porventura 

vier a ser promovida. 

  

Cláusula Oitava – Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual  

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que em 

caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor total do Contrato.  

 

Cláusula Nona – Rescisão  

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 

78 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Único - O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso 

de rescisão administrativa prevista no Art. 80, da Lei nº 8.666/93. 

 

Cláusula Décima - Legislação Aplicável  

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos, da responsabilidade civil e as disposições de direito privado. 

 

Cláusula Décima Primeira - Duração  

O presente contrato terá duração de:___________. 

 

Cláusula Décima Segunda - Casos Omissos  

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

 

Cláusula Décima Terceira – Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Telêmaco Borba para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 

(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Telêmaco Borba, -------de -------- de 2023. 

 

 

HAMILTON APARECIDO MACHADO 

Câmara Municipal de Telêmaco Borba 
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